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Introdução

			O direito brasileiro, desde as origens, sempre se preocupou com as relações entre homens e mulheres formalizadas por meio do matrimônio, tendo o Código Civil de 1916 reconhecido apenas o casamento civil como meio de se constituir uma família legítima, não protegendo as uniões informais, mesmo que elas fossem públicas, contínuas, duradouras e com filhos comuns. Tal situação prejudicava principalmente as mulheres, que, muitas vezes, não trabalhavam fora, se vendo sozinhas, sem dinheiro e sem apoio quando seus companheiros faleciam. 

			Esse quadro era ainda mais grave entre casais homossexuais, pois o preconceito impedia que fossem discutidas as relações afetivas vividas pela comunidade LGBT,1 que se via sem direitos, sem respeito e sem cidadania. Havia, também, grande injustiça em processos de reconhecimento de união estável após a morte de um dos conviventes, pois a herança, muitas vezes, era judicialmente destinada aos pais do falecido, sem que o companheiro sobrevivente tivesse direito algum, mesmo tendo participado da formação do patrimônio do casal.

			Com o passar dos anos, os tribunais começaram a reconhecer a união estável entre homens e mulheres como se ela fosse uma “sociedade de fato”, tratando-os como sócios de uma mesma empresa, logo, se ambos tivessem auxiliado para a compra de um bem durante o relacionamento, em caso de separação ou morte, ele seria dividido. Mais tarde se admitiu que a companheira tivesse direito a parte do patrimônio de ambos, mesmo que não tivesse trabalhado fora de casa, desde que provasse que prestou serviços domésticos ou que educou os filhos do casal, mas, ainda aí, não tinha direito algum à herança.

			Podemos ilustrar essa situação com um processo proposto por uma dona de casa que alegou ter convivido de 1972 a 1982 com seu ex-companheiro, com quem teve dois filhos, não tendo trabalhado, pois fazia serviços domésticos em casa e criava os filhos do casal. Quando procurou o Poder Judiciário, alegou que, em razão de sua idade avançada, não teria mais condições físicas para exercer qualquer profissão, pedindo que seu ex-companheiro lhe pagasse, a título de indenização, ao menos um salário mínimo mensal, até o fim da vida. 

			A ação foi julgada improcedente na primeira e segunda instâncias, pois se entendeu que a prestação de serviços em casa não teria sido comprovada por ela, assim como a sua contribuição financeira na formação do patrimônio comum. Em recurso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), houve a modificação da decisão, reconhecendo seu auxílio e lhe concedendo uma indenização.

			Nos dias atuais, não mais se admite a ideia de indenizar uma companheira pelos “serviços prestados”, o que soa absurdo e preconceituoso. Essa mudança de entendimento tem como fonte a Constituição de 1988, que chegou para mudar o tratamento dispensado às uniões estáveis (o texto fala apenas em união entre homem e mulher, mas o Supremo Tribunal Federal – STF equiparou as relações entre pessoas do mesmo sexo às uniões entre homens e mulheres). 

			A Constituição trouxe grande inovação em matéria de Direito de Família, passando a reconhecer outros modelos de entidades familiares que não os tradicionais, decorrentes do casamento, sendo previstas a família monoparental, formada por um só chefe de família e seus filhos, e a união estável, na qual os conviventes têm os mesmos direitos e deveres dos cônjuges (aqueles casados no papel), deixando para trás anos de incertezas e injustiças para numerosos companheiros, que muitas vezes eram chamados de “concubinos” (palavra cuja origem decorre do “ato de dividir o mesmo leito”). Esse termo, de carga pejorativa, era muito utilizado para denominar a relação das pessoas impedidas de se casar (uma delas ou ambas eram casadas), ou mesmo quando ambas viviam juntas, mas não haviam formalizado a união.

			Em razão da grande confusão que o concubinato gerava nos meios sociais e jurídicos, os tribunais passaram a diferenciar o concubinato puro do concubinato impuro – o primeiro seria a relação em que nenhum dos dois tinha impedimento para o casamento (eram solteiros ou viúvos), e o segundo, aquela na qual um ou ambos eram casados com outra pessoa. Atualmente, o concubinato puro passou a ser chamado de união estável, enquanto permanece o chamado concubinato impuro, previsto no Código Civil com a simples expressão de “concubinato” (sem o “impuro”), que, segundo a lei vigente, é uma relação que não pode ser considerada como entidade familiar, em razão do impedimento para o matrimônio. Foi autorizado, entretanto, que pessoas separadas de fato (casadas no papel, mas que não vivam mais juntas) ou separadas judicialmente (pessoas apenas separadas na justiça, mas que não são divorciadas) possam ter uniões estáveis sem que essas relações sejam consideradas concubinato.
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